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Capítulo 1


A comunicação de massa no século XX e as mudanças tecnológicas e culturais no século XXI, no contexto brasileiro


Esta pesquisa documenta, ainda que de forma limitada, a experiência de um grupo de mulheres dedicadas à comunicação religiosa, iniciado na Itália, em 1915,[1] com 94 anos de atuação no Brasil (1931-2025). Três eixos teóricos a orientam: o contexto histórico, social, antropológico e tecnológico da comunicação; pesquisas sobre a Igreja católica e sua relação com os meios de comunicação, bem como o lugar da mulher; e publicações e documentos da própria instituição das Filhas de São Paulo, que situam o objeto de estudo.


A Conferência de Beijing (1995) deu grandes avanços em propostas para a maior participação da mulher na mídia, a partir dos três eixos destacados da Plataforma de Ação de Pequim (ONU, 1995): a imagem da mulher na mídia; a presença e a participação das mulheres nos meios de comunicação e o acesso das mulheres à tecnologia da informação[2].


No final do século XIX e início do século XX a tecnologia disponível para os impressos era a Tipografia, com tipos móveis ou em máquinas de composição a chumbo. A imprensa oficial chega ao Brasil com a Família Real, em 1808, no Rio de Janeiro, e vai tendo sua evolução ao longo do tempo. Os primeiros 100 anos do uso de tipos móveis na cidade de São Paulo (1827-1927)[3] mostra também a realidade artesanal da imprensa por imigrantes alemães que iniciaram esta arte na cidade, criando pequenas empresas e sociedades com tecnologia alemã, que foi evoluindo. 


Mas a busca pela comunicação a distância, além do impresso, continua, pela transmissão com sinais de voz e imagem: fotografia (1926), telefone (1876), telégrafo sem fio, pelo padre Landell de Moura (1883), Cinema com os Irmãos Lumière (1895), telégrafo sem fio com Marconi (1896). Entrando no século XX, as experiências com o Rádio também são iniciais no mundo inteiro: Alemanha (1913), Bélgica (1914), Estados Unidos (1914/1918), Canadá (1915), Inglaterra (1920/1923), Espanha (1920), Argentina (1920), Portugal (1920), França (1921). 


O Brasil teve suas primeiras experiências de transmissão pelo Rádio em 6 de abril de 1919, com a Rádio Clube de Pernambuco, que foi oficializada mais tarde. A primeira transmissão oficial aconteceu no Rio de Janeiro, então Capital Federal, no dia 7 de setembro de 1922, nos festejos dos 100 anos da Independência do Brasil. A partir daí, foram muitas as concessões de rádio, sendo a primeira, a um grupo católico, a Excelsior de Salvador, em 1941, durante o Governo Vargas.


Com a hegemonia da imprensa escrita, surge o Rádio e a Propaganda, e começa a regulamentação. Eis apenas alguns registros históricos, pois não é intuito desta pesquisa aprofundar o tema: o Governo Vargas, em 1939, regulamenta o Departamento de Informação e Propaganda (DIP) por meio de um decreto presidencial. O DIP tinha como meta disseminar os ideais do Estado Novo junto à população. Ele sucedeu ao Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), de 1934, que, por sua vez, já havia ocupado o lugar do antigo Departamento Oficial de Propaganda (DOP), que remontava ao ano de 1931.


Da Revolução de 1930 até o fim do Estado Novo, em 1945, o quadro político brasileiro oscilou entre a instabilidade do Governo Provisório, a Revolução de 1932, o breve interlúdio democrático que culminou com a Constituição de 1934, e o estabelecimento do Estado Novo em 1937. A imprensa acompanhou essa evolução, posicionando-se em função dos acontecimentos, inclusive alinhando-se com as facções em combate, em 1932. A partir do golpe de estado de 1937, porém, o espaço para o exercício da liberdade de imprensa desapareceu e, até mesmo, as diferenças políticas regionais foram sufocadas. 



	Não por acaso, a entrada em cena do Departamento de Informação e Propaganda (DIP) e a exigência de autorização para a circulação de publicações, estabelecida pouco depois pelo Decreto 1.949, de 30 de dezembro de 1939, significou o veto ao registro de 420 jornais e 346 revistas. Não houve alterações expressivas no aspecto técnico da imprensa, já que a Guerra implicara o engajamento da capacidade industrial dos países desenvolvidos, fornecedores de equipamentos, no esforço bélico[4].




Nesse período, surgiram alguns jornais associados à Associação Nacional de Jornais (ANJ): A Tribuna (Vitória, ES), Jornal Cidade de Rio Claro (Rio Claro, SP), Jornal do Comércio (Porto Alegre, RS), O Popular (Goiânia, GO), O São Gonçalo (São Gonçalo, RJ). Dando um salto na história, devido ao grande analfabetismo, na década de 1960, procura ser superado com as Escolas Radiofônicas, uma parceria do Governo Federal com a Igreja Católica, que cria o Movimento de Educação de Base (MEB), também censurado com a Ditadura, a partir de 1964.


1.1 A imprensa católica no século XX


A Imprensa católica chegou ao Brasil e se expandiu por meio das Editoras católicas pertencentes a Congregações religiosas e associações. No final do século XIX e início do século XX, começam a surgir as primeiras publicações impressas de grupos católicos no Brasil com o predomínio de revistas e jornais: “Boletim Brasileiro”, Sociedade de São Vicente de Paulo, 1878 (Rio de Janeiro, RJ); Revista “Mensageiro do Coração de Jesus”, Jesuítas, 1896 (Itu, SP); Revista “Ave Maria”, Claretianos, 1898 (São Paulo, SP); “Revista de Cultura Vozes”, Frades Menores (Franciscanos), 1907 (Petrópolis, RJ); Jornal “Correio Riograndense”, Frades Menores Capuchinhos, 1909 (Caxias do Sul, RS), inicialmente em italiano como o nome La Libertá (destinado aos imigrantes italianos); Jornal “Lar Católico”, Congregação do Verbo Divino, 1912 (Juiz de Fora, MG); Revista “Família Cristã”, Irmãs Paulinas, 1934 (São Paulo, SP)[5]. 


O início do século XX viveu a hegemonia da imprensa escrita, no Brasil. Em sua análise sobre a imprensa em relação à Igreja católica, Soares classifica o período de 1900-1944, como um tempo “em busca do diário católico”. Com a separação entre Igreja e Estado, formalizada na primeira Constituição republicana, os bispos e associações religiosas se articulam para publicar um diário católico. Em 1909, a Revista Vozes lançou um apelo para a fundação no Brasil de um centro da boa imprensa. “Aprovado o plano e os estatutos pelo Cardeal Arcoverde[6] e pelo Episcopado brasileiro, confirmada a primeira Diretoria pela autoridade eclesiástica, inaugurou-se o Centro da Boa Imprensa em 29 de janeiro de 1910” (Soares, 1988, p. 186).


1.1.2 Traços da cultura que marcaram o pensamento religioso em relação à mulher


Por se tratar de uma temática que diz respeito à mulher religiosa na Igreja, importa recordar, ainda que em pinceladas, mesmo não sendo objeto desta pesquisa, o contexto cultural onde viveram as comunidades cristãs, a condição da mulher, desde o tempo de Jesus e nos inícios do Cristianismo. Conforme Pagola, “a sociedade no tempo de Jesus mantinha as mulheres silenciosas e quase invisíveis, subjugadas pelo pai, depois pelo marido e, se viúva, aos filhos ou ao pai ou irmãos. É impensável uma mulher com autonomia” (cf. Pagola, 2010, p. 256-259).


As leis do Antigo Testamento seguiam as regras de pureza legal e, sobretudo no tempo da menstruação, tudo o que ela tocasse se tornava impuro. Ela não precisava frequentar o Templo, nem lhe era permitido estudar a Torá[7], tendo presença secundária com participação apenas em celebrações domésticas, acendendo velas, fazendo algumas orações e outros detalhes. As mulheres só podiam sair de casa acompanhadas por um homem, pai, irmão ou marido, mantendo-se caladas e com a cabeça coberta por um véu.


Jesus viveu e cresceu neste ambiente, entretanto, seguiu outra lógica no tratamento com a mulher. Há diversos estudos sobre a prática de Jesus, registrada nos Evangelhos, de como ele resgata a dignidade da mulher diante dos olhos dos que a condenavam, como é o caso da “pecadora”, segundo o Evangelho[8] de Lucas 7,17. “Para Jesus a mulher também tinha o direito de sentar-se para ouvir e interpretar a Palavra de Deus, como sujeito ativo, pensante” (Mariotti, 2023, p. 34). Há um empenho registrado nos Evangelhos para mostrar que a prática de Jesus considera e torna visível a presença das mulheres, que se defronta com 



	uma mentalidade corrente na sociedade judaica e greco-romana, nas quais foram sendo formadas as primeiras comunidades cristãs. Nessas culturas, profundamente machistas, os pensadores cristãos, isto é, os Santos Padres, interpretaram os textos bíblicos e deixaram transparecer a mentalidade vigente em relação à mulher, contribuindo para justificar a sua submissão ao homem […] o que mostra uma contradição entre o anúncio da pessoa e da mensagem de Jesus, que valorizava as mulheres, e a força da cultura, que teimava em interditar a participação feminina, silenciando a voz da mulher dentro e fora de casa (Mariotti, 2023, p. 36).




Mesmo diante da prática de Jesus e do Apóstolo Paulo, a cultura vigente “impôs” à prática da comunidade cristã um pensamento dos filósofos Platão e Aristóteles, seguidos pelos Padres da Igreja[9], em relação à mulher e sua inferioridade, um pensamento filosófico que foi aplicado à Teologia e à estrutura das comunidades cristãs. “A inferioridade da mulher foi legitimada, em chave androcêntrica”, por Tertuliano, africano convertido ao cristianismo antes de 197, que condenou as mulheres porque “cada mulher porta em si Eva” (Mariotti, 2023, p. 38).


Há uma história sobre o silenciamento das mulheres religiosas na Idade Média, na Baixa Idade Média[10], documentado em pesquisas, algo difícil de ser superado, nesta visão patriarcal vigente na sociedade e introjetada por muitas mulheres dentro e fora da estrutura eclesial. Para Ottaviani, parece não ter havido evolução, “a notar pelo papel secundário da mulher na estrutura eclesial, mesmo após o aggiornamento proposto pelo Papa João XXIII, ao convocar o Concílio Ecumênico Vaticano II, em 25 de janeiro de 1961”. Para o autor, “se nos últimos sessenta anos as mulheres passaram a ocupar, na sociedade, um número cada vez maior de postos de trabalho e lugar de destaque nos organismos de decisão, o mesmo não acontece na Igreja católica e em boa parte das Igrejas cristãs” (Ottaviani, 2023, p. 60).


Mesmo diante das propostas de avanço pelo Concílio Ecumênico Vaticano II (1962-1965), e do documento de Aparecida (2007), que propõe a participação plena da mulher nos processos decisórios da Igreja, “a estrutura eclesial tem sofrido muitas interferências de pessoas e grupos resistentes às mudanças conciliares, o que impede a efetividade dos avanços” (Santinon, 2023, p. 97). 


Para Santinon, mesmo diante do grande esforço do papa Francisco em incluir e evidenciar a presença da mulher, há quem ainda desconsidere sua presença legítima e relevante para a vida da Igreja. E complementa, “na atualidade, ainda há mulheres silenciadas e desconsideradas nas estruturas eclesiais, mesmo que capacitadas e comprometidas” (p. 97). A autora recorda que em 1968



	o papel da mulher é ressignificado, reconquistando parte da dignidade ferida. As mulheres, ao ocuparem cada vez mais postos no mundo do trabalho, passaram também a ter mais autonomia com seu corpo e a não serem mais tão submissas aos homens. Ganham protagonismo nas profissões e em alguns espaços religiosos, passam a atuar além dos limites domésticos (Santinon, 2023, p. 98).




A pesquisadora continua a observar que, na Igreja católica, foram abertas oportunidades de participação, em serviços pastorais, mas não nas tomadas de decisão. No Sínodo 2021-2024, participaram 42 mulheres (60% do total) – 28 leigas e 14 religiosas –, 13 leigos e 15 sacerdotes, diáconos e consagrados, denominados “testemunhas do processo sinodal”, com direito a voto[11]. A participação da mulher foi significativa e houve uma forte demanda dos membros do Sínodo por uma “igual dignidade e corresponsabilidade de todos os batizados na Igreja”. Com base nisso, a “inclusão de mulheres, leigos e jovens, nos processos decisórios da vida da Igreja”, pode ser justificada[12].


O documento final do Sínodo 2021-2024 afirma que, “em virtude do Batismo, homens e mulheres gozam de igual dignidade no Povo de Deus”, e reconhece que as dificuldades persistem. “No entanto, as mulheres continuam enfrentando obstáculos para obter um reconhecimento mais pleno dos seus carismas, da sua vocação e do seu lugar nos vários setores da vida da Igreja, em detrimento do serviço da missão comum” (Doc. Final, 2025, p. 49). E elenca a presença majoritária e qualificada nas comunidades e em funções de responsabilidade, e, mesmo citando que o debate continua em aberto, não foram dados passos concretos de cidadania efetiva da mulher na Igreja. 


1.1.3 Estudos sobre a comunicação na Igreja católica


Diversas são as pesquisas em relação ao campo da comunicação eclesial, e aqui enumeramos algumas. Soares (1988) trabalha o percurso histórico da comunicação oficial da Igreja católica até o Concílio Vaticano II; Joana T. Puntel pesquisa a comunicação da Igreja e a democratização da comunicação na América Latina (Puntel, 1994); Waldemar Kunsch (2001) aborda a produção de conhecimento, produzido pela universidade brasileira, sobre a comunicação eclesial católica, em 14 programas de pós-graduação em Comunicação Social, reconhecidos pela CAPES[13], de 1974 ao ano 2000. José Marques de Melo, prefaciando o livro, observa:



	O cerne da análise concentra-se na conjuntura mais conhecida como Igreja pós-conciliar, quando as estratégias de comunicação deixam de ser monasteriais ou paroquiais para contemplar os desafios da aldeia global. Seu foco investigativo privilegia as singularidades brasileiras, percebidas e diagnosticadas por um segmento da comunidade universitária que transita habilmente entre os laboratórios de pesquisa e os templos religiosos (Kunsch, 2001, p. 18).




Pessinatti (1998) discute a relação da Igreja do Brasil com os meios de comunicação social e suas políticas de comunicação, aproveitando a Campanha da Fraternidade, 1989, com o tema: “Comunicação para a verdade e a paz”, e o lema: “A verdade vos libertará”. Analisa os caminhos da Igreja católica e as políticas que deve percorrer para tornar-se um eficiente meio de comunicação; avalia o desempenho dos comunicadores católicos neste tempo.


Dentre as pesquisas com a temática da mulher e a cultura na comunicação da Igreja, a única encontrada, sobre o lugar da mulher nas Rádios católicas, é a de Corazza (1999)[14], com a constatação de que a mulher na direção de emissoras representa apenas 5%. Em base ao espaço que ela ocupa na sociedade, o estudo verificou, a partir da teoria da recepção e dos estudos culturais, se a mulher, quando está em evidência nas emissoras católicas, reproduz ou inova em seus discursos e como isso é percebido pelos ouvintes.


Em outro estudo, a autora trabalha a Educomunicação na formação pastoral, Corazza (2015)[15], com o grupo Paulinas dedicado ao Serviço à Pastoral da Comunicação (SEPAC), evidenciando, entre outros aspectos, a metodologia integrada que envolve a formação: pensar, produzir e conviver; aspectos educomunicativos que favorecem uma experiência integrada e levam ao compromisso com ações de intervenção. A busca do sujeito é o fundamento desta pesquisa. 


Entre os referenciais teóricos que embasam a busca do sujeito, ator social, e que trazem a visão da cultura com a mediação cultural através dos meios de comunicação, procurando superar a visão instrumental, destaca-se Martín-Barbero (1987). O primeiro seminário realizado no Brasil sobre o tema avançou nesta reflexão, considerando a comunicação como processo e não como etapas; foi organizado e publicado por Sousa (1994)[16].


Por outro lado, o sujeito precisa se expressar pela linguagem, e esse exercício só pode “dar-se na comunicação com outros sujeitos, escutando e lendo outros, falando e escrevendo para outros” (Kaplún, 2011, p. 182). E a comunicação é um processo educativo, independentemente de onde é realizada, se na escola ou pela mídia, uma vez que, “mais do que pensar a comunicação educativa como espaço específico, há de se pensar o caráter educativo de toda a comunicação” (Kaplún, 2006, p. 37). Essa afirmação nos permite evidenciar a intencionalidade educativa das publicações, objeto desta pesquisa, as quais perpassam a produção e chegam às pessoas de modo informal, em diferentes linguagens e plataformas digitais.


1.2 A mulher no início do século XX: emancipação e comunicação


Há uma constatação de que a história da humanidade foi escrita, sobretudo, pelos homens, tanto a história antiga, a medieval quanto a moderna, sendo a presença feminina, muitas vezes, não citada ou deixada em segundo plano. Essa mesma constatação acontece na Igreja católica, embora muitas mulheres e grupos estejam atuando com grande competência em áreas como educação, saúde, assistência e comunicação. 


Com a Revolução Industrial a mulher vai trabalhar na fábrica, mudando seu estilo de vida, antes dedicado mais aos afazeres domésticos. Começa a acontecer uma mobilidade social de lugar e a emancipação. A professora universitária italiana, Paola Giaiotti, assinala a necessidade de um protagonismo feminino. “A questão dos direitos é de poder ser protagonista de uma história não só feita contra si mesmo. E nasce como exigência fazer a história moderna também para si, em formas muito diferentes” (Giaiotti, 1993, p. 161).


O movimento em relação à emancipação da mulher foi acentuado em diversos países do mundo. Em 1907, em Milão, foi realizado o primeiro Congresso feminista com a participação de 20.000 mulheres entre professoras e operárias, com duas reivindicações: renovação do ensino nas escolas e direito ao voto. Gaiotti tece considerações a respeito de posturas em relação ao feminismo no início do século XX e afirma:



	O feminismo de inspiração cristã nasce fundamentalmente de uma necessidade de serviço. Essa é a raiz cultural psicológica profundamente diversificada; mas, se investigarmos mais veremos que o feminismo secular moderno, que nasce de uma reivindicação, terá formas extraordinárias de serviço a outras mulheres (Giaiotti, 1993, p. 163).




No caso do Brasil, pesquisa realizada por Carvalho assinala que a implantação da imprensa periódica brasileira, no século XIX, influencia as origens da imprensa feminina que ressurgiu na década de 1920, quando as questões relativas à emancipação feminina começavam a aparecer na imprensa. “As mulheres se organizaram associativamente e passaram a reivindicar maior participação na sociedade em mudança” (Carvalho, 1995, pdf).


A revolução que depôs o presidente Washington Luís, em 1930, representou uma ruptura do Estado oligárquico, no governo dos poucos e ricos, e ficou impossível acomodar as tensões e fazer acordos entre facções contrárias da população, liberadas pela crise política e econômica mundial externa. O Brasil vai assimilando os movimentos de emancipação que acontecem em diferentes países.



	O Estado passa a reconhecer a necessidade dos espaços pleiteados por setores da população antes simplesmente ignorados como, por exemplo, os trabalhadores e as mulheres. Vivendo esse novo momento histórico, as mulheres conquistam, finalmente em 1932, com o Código Eleitoral Brasileiro, o direito ao voto (Canôas, 1995, p. 29).




A pesquisadora recorda que, em 1933, acontece a campanha eleitoral para a Assembleia Constituinte, quando é eleita a primeira deputada da nossa história, a médica paulista Carlota Pereira Queiroz. Vale lembrar que, até 1930, as mulheres brasileiras eram muito pouco estimuladas a estudar e fazer cursos superiores, enquanto os cursos de música e canto eram bem-vistos na educação de jovens mulheres. Cilene Canôas recorda também que: “O ensino comercial, a datilografia e a estenografia eram apresentados como possibilidade de adquirir profissão, mas eram sempre para ocupar cargos auxiliares e que necessitavam de chefia masculina” (Canôas, 1995, p. 30).


Estudos registram a história de uma mulher que foi pioneira no cenário nacional, escrevendo já em 1832, tendo em conta que a imprensa chegou ao país apenas em 1816. Dois trabalhos acadêmicos foram encontrados sobre esta grande mulher brasileira, Nísia Floresta, protagonista dessa história. Constância Lima Duarte a descreve como pioneira do feminismo brasileiro, no século XIX.


O primeiro livro escrito por Nísia Floresta, com 22 anos de idade, é também o primeiro que se tem notícia no Brasil, que trata dos direitos das mulheres à instrução e ao trabalho e que exige que elas sejam consideradas como seres inteligentes e merecedoras de respeito pela sociedade. Publicado em 1832, em Recife (PE), tem o título de “Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens”. Nessa época, a grande maioria das mulheres brasileiras vivia enclausurada em preconceitos, sem qualquer direito que não fosse o de ceder e submeter-se à vontade masculina (Duarte, 1989).


Nísia Floresta deve ter sido uma das primeiras mulheres no Brasil a romper os limites do espaço privado e a publicar textos em jornais da chamada grande imprensa. E foram muitas as colaborações, na


1.2.1 A mulher nos estudos acadêmicos










1.2.2 Mulheres no Rádio e na Web


















1.3 Contexto eclesial no tempo de Alberione[19]









	











1.3.1 Contexto comunicacional e inserção da mulher na Igreja, no início do século XX





	






	





1.3.2 A mulher evangelizando, com os meios de comunicação, no espaço público[25]















	










	









1.4 O início da Missão das Paulinas, na Itália












1.4.1 Chegada das Paulinas ao Brasil: inserção na Igreja e sociedade















	








	








	

	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	


	
		
	








Considerações finais


Esta pesquisa procura fazer um resgate histórico, em alguns momentos de forma linear e, em outros, não linear, na busca de identificar o “Protagonismo e o pioneirismo da mulher na comunicação religiosa: do impresso ao digital”. Trata-se de um grupo de mulheres pioneiras na comunicação católica, no Brasil. Destacamos, mais uma vez, que não se trata de um protagonismo individual, mas coletivo, comunitário, como a pesquisa demonstra. 


Às Filhas de São Paulo foi confiada a missão do anúncio do Evangelho pelos meios de comunicação, no início do século XX, num tempo em que o lugar da mulher na sociedade não era o espaço público e, muito menos, a religião. Elas protagonizaram uma história e abriram muitos caminhos na editoração, formação e educação informal, pelas diferentes mídias. 


Duas palavras guiaram esta pesquisa: protagonismo e pioneirismo da mulher na comunicação religiosa, num contexto de mudanças culturais e tecnológicas, por isso, do impresso ao digital. Ainda que de forma limitada, procura-se identificar perspectivas e desafios na educação pela comunicação, no Brasil. Esse protagonismo que é da mulher religiosa, consagrada, com a missão de comunicar o Evangelho, acrescida de uma temporalidade que envolve o que significa a cultura do impresso ao digital.


Um protagonismo comunitário, de uma instituição organizada e dirigida por mulheres. Entende-se que ser protagonista é ter a capacidade de tomar iniciativas, propor, agir, construir, reformular, ainda que haja barreiras sociais, culturais, religiosas e econômicas. Ser protagonista, na década de 1930, no Brasil, enquanto mulheres numa sociedade pautada pelo masculino e numa imprensa − espaço público −, à época, também predominantemente masculina, foi um desafio talvez não explicitado, mas vivido. 


Um aspecto inovador no conceito da difusão da fé pelos meios de comunicação é colocar no mesmo patamar a pregação realizada presencialmente nas igrejas com a realizada na mídia, um aspecto conflitivo e ainda pouco compreendido na atualidade. Refletindo sobre a missão de evangelizar pela mídia para os dias atuais, o religioso italiano da Sociedade São Paulo, Sílvio Sassi (1949-2014), explicita que Alberione estabelece uma identificação e equivalência entre a “pregação oral”, feita na paróquia territorial, espaço usual para instruir os fiéis, em um contexto de comunicação interpessoal e de grupo, e a “pregação escrita” da paróquia paulina, incluindo aqueles que não frequentam a igreja, no âmbito da comunicação impressa e, hoje, multimídia e em rede[1]. Pode-se acrescentar que esta pregação é feita por mulheres, uma vez que, por uma cultura institucionalizada, este espaço é reservado ao homem.


Estes dois campos trabalhados, neste estudo, ainda hoje são conflitivos na Igreja católica: a equiparação da autonomia da mulher na Igreja e a equivalência da comunicação presencial e a mediada por tecnologias. Estes são campos culturais tanto na relação homem/mulher que, embora estejam em condições desiguais estruturalmente, apontam para práticas que conferem à mulher uma autonomia possível ao exercício da missão, no interior da própria Igreja, de forma ampla, extrapolando o espaço e os muros do templo. Este aspecto original ainda precisa ser aprofundado, não só na questão religiosa, mas também cultural, a equivalência entre a “pregação oral” e a “pregação escrita”, atualizando para a comunicação presencial e à distância.


Ainda que de forma limitada, procuramos destacar estas mulheres protagonistas e pioneiras de uma história na comunicação religiosa. Não falam de si, porque, como profissionais da comunicação, sabem que sua missão é serem mediadoras, dando voz às diferentes realidades e situações, segundo critérios éticos e cidadãos. Não falam de si porque têm claro que sua missão é apontar para o essencial, o anúncio de Jesus Cristo, para que todas as pessoas se sintam amadas por Deus e sejam felizes, encontrando sentido para sua vida. 


Por isso, enraizadas na Palavra de Deus, as Filhas de São Paulo (Irmãs Paulinas) vivem com alegria sua vocação paulina, sendo canais de luz, bênção e esperança na cultura da comunicação. 



	

	
		[1]	SASSI, Silvio, ssp. Linee editiriali dell’única editrice multimediale “paoline” in América oggi. São Paulo, 25 luglio-6 agosto 2003 (uso manuscrito).

	







Cronograma: 
missão acompanhando o desenvolvimento tecnológico




	
		
		
	
	

		
				04/04/1884
				− Nascimento de Tiago Alberione, fundador das Paulinas, em San Lorenzo di Fossano (Itália)
		


		
				20/02/1894
				− Nascimento de Teresa Merlo (Irmã Tecla), em Castagnito D’Alba (Itália), primeira superiora-geral, FSP 
		


		
				15/06/1915
				− Dies Natalis[2] das Filhas de São Paulo, em Alba (Itália)
		


		
				1932
				− Início da visita às famílias no Bairro do Brás, em São Paulo, Paróquia Bom Jesus do Brás
		


		
				1932
				− Primeira livraria Paulinas em São Paulo
		


		
				05/1932
				− Primeira capela das Paulinas no Brasil – Rua Dona Avelina, n. 5 (SP)
		


		
				05/1932
				− Seção de acabamento de livros, com guilhotina manual e grampeadora de pedal
		


		
				06/1934
				− Primeira tipografia à Rua da Liberdade, 270 – São Paulo (SP)
		


		
				08/12/1934
				− Publicação do n. 1 da Revista “Família Cristã” – São Paulo (SP)
		


		
				01/05/1935
				− Publicação do primeiro livro por Paulinas − “Mês de Maio” – de Afonso Muzzarelli, sj – traduzido do italiano
		


		
				06/01/1938
				− Início do apostolado cinematográfico – Itália
		


		
				15/03/1953
				− Aprovação Pontifícia das Filhas de São Paulo[3] − Roma, Itália
		


		
				01/01/1958
				− Início do Apostolado do Rádio (Rádio Cambiju – Curitiba, PR)
		


		
				11/05/1958
				− Abertura do Centro Catequético em São Paulo (SP)
		


		
				06/03/1960
				− Lançamento do primeiro disco da coleção: “Na escola de Jesus”
		


		
				05/02/1964
				− Morte da Mestra Tecla Merlo, primeira Superiora-Geral das FSP
		


		
				26/11/1971
				− Morte de Tiago Alberione, fundador da Família Paulina. Celebração Litúrgica de sua memória como Beato
		


		
				15/08/1974
				− Lançamento do primeiro Audiovisual “Comunicação” (slides)
		


		
				18/10/1982
				− Fundação do Serviço à Pastoral da Comunicação (SEPAC), São Paulo
		


		
				01/12/1986
				− Lançamento do primeiro vídeo “Meninos de Rua”
		


		
				26/10/1992
				− Inauguração do Centro Social Tecla Merlo, no Bairro Grajaú, São Paulo
		


		
				27/09/1995
				− Publicação do n. 0 da Revista “Diálogo”
		


		
				20/02/1997
				− Abertura de Paulinas Multimídia
		


		
				26/10/1997
				− Lançamento do primeiro CD-ROOM: “Onde estamos?”
		


		
				06/01/1990
				− Abertura do Serviço de Animação Bíblica (SAB), Belo Horizonte, MG
		


		
				08/12/1995
				− Primeiro programa na Rede Vida
		


		
				25/01/1997
				− Criação do site Paulinas on-line 
		


		
				07/10/1999
				− Entrada da Província na Intranet 
		


		
				01/08/2001
				− Lançamento do primeiro DVD “Maria, nossa Mãe Aparecida”
		


		
				15/06/2002
				− Lançamento da Revista “Família Cristã” on-line
		


		
				02/08/2002
				− Lançamento do caderno infantojuvenil “Super+”, na Revista “Família Cristã”.
		


		
				07/2005
				− Ciberteologia. Revista de Teologia e Cultura − https://ciberteologia.com.br/sobre 08/08/2006 – Lançamento do Boletim on-line
		


		
				08/12/2006
				− Lançamento da revista infantil “Super+”
		


		
				2006
				− Criação do NUCAP – Núcleo de Catequese Paulinas 
		


		
				19/03/2010
				− Início do programa “Nos passos de Paulo”, Rádio 9 de Julho, S. Paulo
		


		
				05/02/2010
				− Lançamento do blog Mestra Tecla Merlo[4] − https://mestrateclamerlo.blogspot.com/
		


		
				20/08/2012
				− Lançamento do site “Cibercatequese” 
		


		
				26/11/2012
				− Fundação da Web-Rádio Paulinas
		


		
				08/12/2012
				− Lançamento das revistas “Família Cristã” e “Diálogo” digitais 
		


		
				20/02/2013
				− Lançamento do Portal Paulinas
		


		
				04/04/2013
				− Lançamento da WEBTV Paulinas
		


		
				04/04/2013
				− Início do Curso Bíblico EAD, no Serviço de Animação Bíblica (SAB)
		


		
				10/04/2017
				− Início dos Cursos de Comunicação EAD (SEPAC)
		


		
				14/08/2017
				− Início dos Cursos de Catequese EAD (NUCAP)
		


		
				30/08/2019
				− Encerramento do programa “Nos passos de Paulo”, Rádio 9 de Julho (SP)
		


		
				15/06/2023
				− Lançamento do Portal Universo Paulinas − https://universo.paulinas.com.br/
		


		
				08/08/2023
				− Lançamento de “A Bíblia” pela Editora Paulinas
		


		
				03/12/2023
				− Início do Programa “Vida em comunicação”, Rádio 9 de Julho (SP)
		

	




	

	
		[2]	Dia do nascimento, ou seja, da fundação das Irmãs Paulinas.

	


	
		[3]	A aprovação Pontifícia de uma Congregação significa a autorização para exercer a missão no mundo inteiro. O processo inicia com a aprovação local, em nível de Diocese. Esta aprovação foi concedida no Pontificado de Pio XII.

	


	
		[4]	Iniciativas de missão colocadas em data importante, pois marca a data da morte da Irmã Tecla Merlo, primeira Superiora-Geral da Congregação das Filhas de São Paulo (Paulinas). Igualmente, o dia 20 de fevereiro marca o nascimento dela, que foi a primeira a preceder nesta missão.
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